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RELATÓRIO 

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da ilustre 

Deputada Isaura Lemos, instituindo a Política de Prevenção da Violência Doméstica 

com a Estratégia de Saúde da Família e dá outras providências. 

A presente propositura, segundo a justificativa, tem como 

objetivo instituir a Política de Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de 

Saúde da Família, voltada à proteção de mulheres em situação de violência, por meio 

da atuação preventiva dos agentes comunitários de saúde no âmbito do Estado de 

Goiás. 

Essa é a síntese da proposição em análise. 

Sobre o tema tratado na proposição em pauta, constata-se que 

o mesmo insere-se no âmbito da competência legislativa concorrente prevista no art. 

24, inciso XII, da Constituição Federal, que dispõe que compete à União e aos 

Estados legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde, 

respectivamente, razão pela qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos 

Estados exercer a competência suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre 

normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a 

suas peculiaridades. 

Neste sentido, releva observar que a matéria pertinente à 

instituição de uma Política de Prevenção da Violência Doméstica com a Estratégia de 

Saúde da Família não se inclui no âmbito de normas gerais sobre este tema. Tem-se, 

nesse caso, uma questão especifica, inserida no âmbito da competência concorrente 

dos Estados (art. 24, inciso XII, da CF). No âmbito estadual, não existe nenhuma 

norma instituindo tal política. 
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ento Por tais razões, entendemos que não há 

constitucional ou legal para aprovação do projeto em análise, o qual é plenamente 

compatível com o sistema constitucional vigente. No entanto, para ser aprovada, a 

propositura em pauta precisa sofrer algumas alterações de ordem técnico-legislativa, 

motivo pelo qual apresentamos o seguinte substitutivo: 

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 457, DE 06 DE 

NOVEMBRO DE 2018. 

Institui a Política de Prevenção à Violência 

Doméstica com Estratégia de Saúde da 

Família. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos 

termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1° Fica instituída a Política de Prevenção à Violência 

Doméstica com Estratégia de Saúde da Família, voltada à proteção de 

mulheres em situação de violência, por meio da atuação preventiva 

dos agentes comunitários de saúde. 

Art. 2° São diretrizes da Política de Prevenção à Violência 

Doméstica com Estratégia de Saúde da Família, especialmente: 

I — prevenir e combater as violências física, psicológica, sexual, 

moral e patrimonial contra as mulheres, conforme legislação vigente; 

II — divulgar e promover os serviços que garantem a proteção e 

a responsabilização dos agressores e autores de violência contra as 

mulheres; 

III — promover o acolhimento humanizado e a orientação de 

mulheres em situação de violência por agentes comunitários de saúde 

especialmente capacitados, bem como o seu encaminhamento aos 

serviços da rede de atendimento especializado, quando necessário. 
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Art. 3° Caberá ao Poder Executivo definir os órgãos púb"1io,  que  

assumirão as funções voltadas à coordenação, planejamento, 

implementação e monitoramento da Política instituída por esta Lei. 

Art. 4° A Política de Prevenção à Violência Doméstica com 

Estratégia de Saúde da Família será executada através das seguintes 

ações: 

I — capacitação permanente dos agentes comunitários de saúde 

envolvidos nas ações, 

II — impressão e distribuição de cartilhas e outros materiais 

relacionados ao enfrentamento da violência doméstica, em todos os 

domicílios abrangidos pelas equipes do projeto; 

III — visitas domiciliares periódicas pelos agentes comunitários 

de saúde nos domicílios abrangidos pela referida política, visando à 

difusão de informação sobre a Lei Maria da Penha e os direitos por ela 

assegurados. 

IV — orientação sobre o funcionamento da rede de atendimento 

à mulher vítima de violência doméstica no Estado; 

V — realização de estudos e diagnósticos para o acúmulo de 

informações destinadas ao aperfeiçoamento das políticas de 

segurança que busquem a prevenção e o combate à violência contra 

as mulheres. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação". 

Isto posto, com a adoção do substitutivo ora apresentado, somos 

pela constitucionalidade e juridicidade da propositura em pauta. É o relatório. 
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